EMENDA Nº    3 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2010
SL Nº 243 DE 2010

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 6º DO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40/2010.

“Art. 6º . O art. 102 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:


‘Art. 102. Os Projetos Especiais, observado o disposto no artigo 99, serão estabelecidos por ato do Conselho Superior do Ministério Público, mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, em vista de alterações legislativas, circunstâncias emergenciais ou situações excepcionais. (NR)


§ 1º. Poderão ser designadas pelo Procurador-Geral de Justiça, membros de primeira instância, por tempo determinado e depois de submetidos os nomes de seus integrantes à deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, para a consecução dos objetivos e diretrizes estabelecidos nos Projetos Especiais. (AC)


§ 2º. As equipes referidas no § 1º serão dissolvidas ao fim do tempo determinado para sua duração, devendo seus integrantes remeter ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 15 dias a contar de sua dissolução, relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período de designação (AC)”.
JUSTIFICATIVA

Os projetos especiais constituem mecanismo que, embora previsto na Lei Orgânica, não tem sido utilizado por falta de definição mais precisa de seus contornos e objetivos. 

A emenda busca suprir esta lacuna, ao mesmo tempo em que condiciona sua implantação a proposta do Procurador-Geral de Justiça a ser analisada e debatida no Conselho Superior do Ministério Público, órgão da Administração Superior que, por congregar representantes de toda a carreira, é o foro mais adequado para aferir as alterações legislativas, circunstâncias emergenciais e situações excepcionais que possam demandar a implantação destes projetos. 

Cumpre observar que, embora a criação de grupos de trabalho prevista no anteprojeto ora em debate possa parecer, à primeira vista, um avanço, com aparente objetivo de promover a integração entre a primeira e segunda instâncias, na verdade, representa um recuo, na medida em que significa abrir a perigosa possibilidade de designar Procuradores de Justiça para chefiar um grupo de Promotores de Justiça. Isto porque o texto proposto emprega a palavra “membro”, que abrange Promotores de Justiça e Procuradores de Justiça, podendo, por isso mesmo dar azo a ingerências indevidas na atuação ministerial de primeiro grau. E esse receio é fundado uma vez que antes mesmo da formulação do anteprojeto o atual Chefe do Ministério Público de São Paulo editou o Ato nº 654/10-PGJ de 03/8/2010, dispondo o seguinte:

Art. 1º. Os Projetos Especiais, instrumentos de execução do Plano Geral de Atuação, serão instituídos por ato específico do Procurador-Geral de Justiça sempre que identificada modificação legislativa ou circunstância emergencial que possa comprometer a regular atuação de órgãos de execução no cumprimento das funções institucionais do Ministério Público.     

 Art. 2º. O Projeto Especial poderá ser instituído de ofício pelo Procurador-Geral de Justiça ou em atendimento a requerimento de Órgãos da Administração Superior ou de órgãos de execução.       

 Parágrafo único. A solicitação para a instituição deverá indicar de forma precisa o comprometimento da regular atuação do órgão de execução em decorrência de modificação legislativa ou de circunstância emergencial, descrevendo as iniciativas que sejam próprias e as medidas que possam ser contempladas no Projeto Especial.        

 Art. 3º. Instituído o Projeto Especial, o Procurador-Geral de Justiça designará equipe de membros do Ministério Público para atuação, em auxílio e com a concordância do órgão de execução para atendimento da situação gerada com a modificação legislativa ou com a circunstância emergencial. 

 § 1º. A equipe será integrada por Procuradores e Promotores de Justiça e coordenada por membro designado pelo Procurador-Geral de Justiça.   

 § 2º. O Projeto Especial poderá abranger mais de um órgão de execução e poderá ser executado por mais de uma equipe de membros do Ministério Público.      

 § 3º. A duração do Projeto Especial será fixada no Ato de instituição.        

 Art. 4º. O Projeto Especial será extinto quando cessada a razão de sua instituição ou ao término do prazo de duração, se não prorrogado, cabendo ao coordenador da equipe de membro apresentar relatório das atividades ao Procurador-Geral de Justiça.      

 Art. 5º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação. 



Assim, como o uso da expressão “membros” possibilita a designação de Procuradores de Justiça para atuar em primeira instância, em conjunto, ou não, com Promotores de Justiça, o que é vedado pela atual conformação legal (art. 31 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) optou-se pela expressão “membros de primeira instância”.

Destarte, se mantido a redação do anteprojeto, a instituição de projetos especiais dará ensejo à alteração das funções do Procurador de Justiça, pois admite o exercício de funções distinta à jurisdição dos Tribunais de Justiça, o que não é possível fazer atualmente sem antes alterar o mencionado artigo 31 da Lei Orgânica Nacional. Nesse passo, importa destacar que essa modificação não poderá ser feita na esfera estadual em face do que dispõe o artigo 61§ 1º, inciso II, letra “d”, da CF. Daí porque, usando uma expressão do Ministro Sepúlveda Pertence, aqui está um dos problemas constitucionais da organização infraconstitucional do Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal (Cf. STF, Primeira Turma, RE 262.178/DF, j. 03/10/2000, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). E isto porque uma colisão dessa natureza é, necessariamente, uma questão constitucional, que se resolve com o critério da competência e em favor da União, pois lei complementar estadual (ou até mesmo Constituição estadual) que se contraponha a normas gerais preexistentes excede o resíduo de poder legislativo que remanesce para cada Estado no campo previamente ocupado pela lei nacional.

Além disso, a redação do anteprojeto não pode subsistir, porquanto o uso da expressão “membros” permite a alteração da essência do regime do Ministério Público, previsto na nossa Carta Magna, qual seja, o exercício da função com independência e autonomia, prerrogativas constitucionais concedidas, cumpre lembrar, não para assegurar privilégios pessoais, mas sim, para garantia das funções governamentais e decisórios com liberdade no dizer do insuperável mestre HELY LOPES MEIRELLES (in, Direito Administrativo Brasileiro, Editora RT, 9ª edição, p. 51). Por conseguinte, não é constitucionalmente possível a edição de lei que implique, direta ou indiretamente, a violação da independência funcional de membro do Ministério Público.

Por fim, almeja a emenda fixar prazo fixo para o funcionamento das equipes, bem como prever que seus integrantes prestem contas ao Conselho Superior do trabalho desenvolvido no período.

Sala das Sessões, em 28/10/2010
a)  Bruno Covas

